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O que é a LGPD 

A Lei Geral de Proteção de 
Dados (Lei nº 13.709/2018) 
dispõe sobre o tratamento de 
dados pessoais, nos meios 
digitais e físicos, por pessoa 
natural ou jurídica; de direito 
público ou privado, com o 
objetivo de proteger os direitos 
fundamentais de liberdade e de 
privacidade e o livre 
desenvolvimento da 
personalidade da pessoa 
natural. 
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• Respeito à privacidade; 
• Autodeterminação informativa; 
• Liberdade de expressão, de informação, de comunicação 

e de opinião; 
• Inviolabilidade da intimidade, da honra e da imagem; 
• Desenvolvimento econômico e tecnológico e a inovação; 
• Livre iniciativa, a livre concorrência e a defesa do 

consumidor;  
• Os direitos humanos, o livre desenvolvimento da 

personalidade, a dignidade e o exercício da cidadania 
pelas pessoas naturais. 

Fundamentos da LGPD 

Privacidade de Dados 



A criação da LGPD 

A LGPD foi criada inspirando-se no 
Regulamento Geral de Proteção de Dados 
da União Europeia (GDPR) para que as  
empresas públicas e privadas 
desenvolvam sistemas e práticas que 
evitem o vazamento de dados. 
A publicação da Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais (LGPD), qual seja, a Lei nº 
13.709 de 14 de agosto de 2018, 
representa um marco ao dispor sobre o 
tratamento por pessoas físicas e jurídicas, 
ao apresentar conceitos e ao buscar 
estruturar nacionalmente um sistema 
efetivo de proteção de dados pessoais. Ao 
mesmo tempo, a LGPD deixa espaços para 
interpretações e regulamentação pela 
Autoridade Nacional de Proteção de 
Dados (ANPD), a quem incumbe zelar 
pelos dados pessoais, bem como 
regulamentar a LGPD e o seu 
enforcement. 
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Segundo o Art. 5º da LGPD 

Banco de dados: conjunto 
estruturado de dados pessoais, 
estabelecido em um ou em 
vários locais, em suporte 
eletrônico ou físico. 
 
Titular: pessoa natural a quem se 
referem os dados pessoais que 
são objeto de tratamento. 
 
Controlador: pessoa natural ou 
jurídica, de direito público ou 
privado, a quem competem as 
decisões referentes ao 
tratamento de dados pessoais. 

Operador: pessoa natural ou jurídica, de 
direito público ou privado.  
 
Encarregado: pessoa indicada pelo 
controlador e operador para atuar como 
canal de comunicação entre o controlador, 
os titulares dos dados e a Autoridade 
Nacional de Proteção de Dados (ANPD). 

Conceitos 



Agentes de tratamento: o 
controlador e o operador. 
 
Tratamento: toda operação 
realizada com dados 
pessoais, como as que se 
referem a coleta, produção, 
recepção, classificação, 
utilização, acesso, 
reprodução, transmissão, 
distribuição, processamento, 
arquivamento, 
armazenamento, eliminação, 
avaliação ou controle da 
informação, modificação, 
comunicação, transferência, 
difusão ou extração. 

Anonimização: utilização de meios 
técnicos razoáveis e disponíveis no 
momento do tratamento, por meio 
dos quais um dado perde a 
possibilidade de associação, direta 
ou indireta, a um indivíduo. 
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Consentimento: manifestação 
livre, informada e inequívoca 
pela qual o titular concorda 
com o tratamento de seus 
dados pessoais para uma 
finalidade determinada. 
 
Bloqueio: suspensão 
temporária de qualquer 
operação de tratamento, 
mediante guarda do dado 
pessoal ou do banco de dados. 

Eliminação: exclusão de dado ou de 
conjunto de dados armazenados em 
banco de dados, independentemente do 
procedimento empregado. 
 
Transferência internacional de dados: 
transferência de dados pessoais para 
país estrangeiro ou organismo 
internacional do qual o país seja 
membro. 

Conceitos 



Uso compartilhado de dados: 
comunicação, difusão, 
transferência internacional, 
interconexão de dados pessoais 
ou tratamento compartilhado 
de bancos de dados pessoais 
por órgãos e entidades públicos 
no cumprimento de suas 
competências legais, ou entre 
esses e entes privados, 
reciprocamente, com 
autorização específica, para 
uma ou mais modalidades de 
tratamento permitidas por 
esses entes públicos, ou entre 
entes privados. 

Relatório de impacto à proteção de 
dados pessoais: documentação do 
controlador que contém a descrição dos 
processos de tratamento de dados 
pessoais que podem gerar riscos às 
liberdades civis e aos direitos 
fundamentais, bem como medidas, 
salvaguardas e mecanismos de mitigação 
de risco. 
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Órgão de pesquisa: órgão ou 
entidade da administração 
pública direta ou indireta ou 
pessoa jurídica de direito 
privado sem fins lucrativos 
legalmente constituída sob 
as leis brasileiras, com sede e 
foro no País, que inclua em 
sua missão institucional ou 
em seu objetivo social ou 
estatutário a pesquisa básica 
ou aplicada de caráter 
histórico, científico, 
tecnológico ou estatístico. 

Autoridade nacional: órgão da 
administração pública responsável por 
zelar, implementar e fiscalizar o 
cumprimento desta Lei em todo o 
território nacional. 

Conceitos 



• Dado pessoal: informação 
relacionada a pessoa natural 
identificada ou identificável; 
 

• Dado pessoal sensível: dado pessoal 
sobre origem racial ou étnica, 
convicção religiosa, opinião política, 
filiação a sindicato ou a organização 
de caráter religioso, filosófico ou 
político, dado referente à saúde ou à 
vida sexual, dado genético ou 
biométrico, quando vinculado a uma 
pessoa natural; 

• Dado anonimizado: dado relativo a titular que 
não possa ser identificado, considerando a 
utilização de meios técnicos razoáveis e 
disponíveis na ocasião de seu tratamento; 

• Dado pseudonimizado: é o tratamento por meio 
do qual um dado perde a possibilidade de 
associação, direta ou indireta, a um indivíduo, 
senão pelo uso de informação adicional mantida 
separadamente pelo controlador em ambiente 
controlado e seguro; 
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As atividades de tratamento de dados 
pessoais deverão observar a boa-fé e os 
seguintes princípios: 
 
Finalidade: realização do tratamento 
para propósitos legítimos, específicos, 
explícitos e informados ao titular, sem 
possibilidade de tratamento posterior 
de forma incompatível com essas 
finalidades; 
 
Adequação: compatibilidade do 
tratamento com as finalidades 
informadas ao titular, de acordo com o 
contexto do tratamento; 

Necessidade: limitação do tratamento ao mínimo 
necessário para a realização de suas finalidades, 
com abrangência dos dados pertinentes, 
proporcionais e não excessivos em relação às 
finalidades do tratamento de dados; 
 
Livre acesso: garantia, aos titulares, de consulta 
facilitada e gratuita sobre a forma e a duração do 
tratamento, bem como sobre a integralidade de 
seus dados pessoais; 

Princípios 



Qualidade dos dados: garantia, aos titulares, 
de exatidão, clareza, relevância e atualização 
dos dados, de acordo com a necessidade e 
para o cumprimento da finalidade de seu 
tratamento; 
 
Transparência: garantia, aos titulares, de 
informações claras, precisas e facilmente 
acessíveis sobre a realização do tratamento e 
os respectivos agentes de tratamento, 
observados os segredos comercial e 
industrial; 
 
Segurança: utilização de medidas técnicas e 
administrativas aptas a proteger os dados 
pessoais de acessos não autorizados e de 
situações acidentais ou ilícitas de destruição, 
perda, alteração, comunicação ou difusão; 

Prevenção: adoção de medidas para prevenir a ocorrência 
de danos em virtude do tratamento de dados pessoais; 
 
Não discriminação: impossibilidade de realização do 
tratamento para fins discriminatórios ilícitos ou abusivos; 
 
Responsabilização e prestação de contas: demonstração, 
pelo agente, da adoção de medidas eficazes e capazes de 
comprovar a observância e o cumprimento das normas de 
proteção de dados pessoais e, inclusive, da eficácia dessas 
medidas 
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Fase do 
ciclo 

Operações de 
Tratamento  

(Art. 5) 
Finalidade 
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Coleta, produção, 
recepção 

obtenção, recepção 
ou produção de 
dados pessoais 

independente do 
meio utilizado 

(documento em 
papel, eletrônico, 

sistema de 
informação, etc.). 
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Arquivamento e 
armazenamento 

arquivamento ou 
armazenamento de 

dados pessoais 
independente do 

meio utilizado 
(documento em 

papel, eletrônico, 
banco de dados, 

arquivo de aço, etc.). 

Ciclo de Vida de Dados 
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Arquivamento e 
armazenamento 

qualquer operação que 
envolva classificação, 

utilização, reprodução, 
processamento, 

avaliação ou controle da 
informação, extração e 
modificação de dados 

pessoais. 
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Transmissão, 
distribuição, 

comunicação, 
transferência e 

difusão 
 

qualquer operação que 
envolva transmissão, 

distribuição, 
comunicação, 

transferência, difusão e 
compartilhamento de 

dados pessoais. 
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Eliminação 

qualquer operação que 
visa apagar ou eliminar 

dados pessoais. Esta fase 
também contempla 

descarte dos ativos  nos 
casos necessários ao 

negócio da instituição 
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O DPO (Data Protection 
Officer) ou encarregado, 
é o profissional indicado 
pelo controlador e 
operador para atuar 

As atividades do encarregado consistem em: 
• Aceitar reclamações e comunicações dos 

titulares, prestar esclarecimentos e adotar 
providências; 

• Receber comunicações da autoridade nacional e 
adotar providências; 

• Orientar os funcionários e os contratados da 
entidade a respeito das práticas a serem tomadas 
em relação à proteção de dados pessoais; e 

• Executar as demais atribuições determinadas 
pelo controlador ou estabelecidas em normas 
complementares. 

como canal de comunicação entre o 
controlador, os titulares dos dados 
e a Autoridade Nacional de 
Proteção de Dados (ANPD). 

DPO
 



As Políticas e Normas 
Internas que fazem 
parte do Programa de 
Governança e 
Privacidade de Dados 
da Companhia de 
Tecnologia e 
Desenvolvimento 
S.A., estão 
disponíveis para 
leitura no endereço: 

https://www.ctdlondrina.com.br/seguranca-
privacidade 
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Lei n. 13.709, de 14 de agosto de 2018 
(LGPD) 

 

Guia Orientativo para Definições dos 
Agentes de Tratamento de Dados Pessoais 
e do Encarregado V. 2.0 ABR. 2022 
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